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NOVAS EVIDÊNCIAS SOBRE A MIGRAÇÃO RURAL-URBANA 
Eliseu Alves' 
O paradigma da economia dos países industrializados baseia-se no emprego 
de pequena parcela da população economicamente ativa na agricultura; na redução 
persistente do número de agricultores; e, finalmente, na perda de importância da 
agricultura para o produto interno bruto, em relação ao que ocorre dentro da por- 
teira da fazenda. 
Há duas razões principais que explicam essas transformações. A industriali- 
zação ampliou, substancialmente, as oportunidades de emprego, permitindo às ci- 
dades abrigar a maior parte da população, enquanto a tecnologia possibilitou h 
agricultura expandir sua produção além dos limites dos sinais da demanda, a pre- 
ços constantes2. Esses dois movimentos nunca se sincronizaram no tempo, já que 
ora predominaram os efeitos de um, ora de outro. No longo prazo, foi mais profun- 
do o efeito da tecnologia em eliminar postos de emprego e agricultores. A 
desordenada migração rural-urbana agravou as crises de desemprego das cidades, 
principalmente nas depressões. 
Nos países industrializados, um conjunto de políticas foi idealizado para 
arrefecer os efeitos antiemprego da modernização da agricultura e preservar a ren- 
da do setor. Todas elas procuraram isolar a agricultura da competição internacional 
ou, então, criar condições artificiais que favorecessem a agricultura de um país 
diante da dos países competidores3, quais sejam, países da Europa, Japão, Estados 
Unidos, Austrália, Nova Zelândia e Canadá. Em menor grau, a maioria dos países 
desenvolvidos protege ainda a sua agricultura, mediante redução ou eliminação 
das barreiras erigidas contra o livre comércio. Contudo, o progresso tem sido lento, 
embora não haja razões para isto, visto que a agricultura dos países industrializa- 
dos pouco emprega, ou seja, não obstante o enorme dispêndio para preservar o 
emprego rural, num período de 50 anos, 1930-80, o desenvolvimento urbano e a 
tecnologia puseram a agricultura daqueles países na condição de pequeno empre- 
gador, em nível de porteira da fazenda. Portanto, as forças do mercado foram mais 
fortes que os subsídios canalizados para o setor. Como, então, explicar a persistên- 
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Visto que os preços não ficaram constantes, para se evitar uma queda contínua destes, o ajuste recaiu na eliminaçAo de 
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Os países em desenvolvimento. regra geral. desprotegeram sua agricultura. Coiheram frutos amargos. inclusive uma urba- 
nização precoce e exagerada, e perderam importância no mercado externo. 
cia do protecionismo? As razões variam da desconfiança da eficiência e das motiva- 
ções do mercado internacional como supridor de alimentos até o poder do lobby 
agrícola. Este, sem dúvida, é o fator mais forte. Como ele é tão forte nos países 
avançados e inexpressivo entre nós? 
A tecnologia mecânica foi capaz não-somente de substituir os trabalhadores 
que deixaram os campos, mas também de aumentar a velocidade do êxodo rural. 
Assim, permitiu aos agricultores amenizar os efeitos das leis trabalhistas, ou mes- 
mo superá-los, e liberou mão-de-obra familiar para o emprego urbano, inclusive 
em tempo parcial. Assim, numa primeira fase, substituiu o trabalho assalariado e, 
finalmente, liberou os membros da família para o mercado das cidades. 
A tecnologia poupa-terra, como, por exemplo, fertilizantes, agrotóxicos, se- 
mentes, pastagens, nutrição e melhoramento animal, fez a produção crescer bem 
mais que a demanda. Para evitar acentuada queda dos preços, o ajuste recaiu na 
redução do número de produtores. É claro que, sem o protecionismo, a redução 
poderia ter sido mais dramática e rápida. A eliminação do trabalho assalariado 
precedeu a eliminação de agricultores e, assim, da mão-de-obra familiar. 
2. O CASO BRASILEIRO 
As três regiões do Brasil Sul, Centro-Oeste e Sudeste, já têm índices de 
urbanização próximos ou superiores aos dos Estados Unidos, visto que mais de 
77% da população vive nas cidades. O Norte e o Nordeste tiveram, em 1966, índi- 
ces de urbanização, respectivamente, de 62,4% e 65,2%, os quais, nos últimos 
quatro períodos, ganharam velocidade naquelas regiões. Verifica-se que a região 
Norte abrigava, em 1996, 12,5% da população rural brasileira, e o Nordeste, 45,7%, 
região que mantém, nos campos, 15,6 milhões de pessoas. A segunda região de 
maior população rural, o Sudeste, tem 7,3 milhões de habitantes no meio rural. 
Fonte: Contagem da população 1996, IBGE (CD), 1997. 
Tabela 1 - Distribuição da população rural e urbana, por regiões, em 1996 
Regiões 
Norte 
População 
rural (mil 
habitantes) 
4249 
% 
37.6 
% da 
população 
rural total 
12,5 
População 
urbana (mil 
habitantes) 
7039 
(%) 
62,4 
% da 
população 
urbana total 
5,7 
Se o Nordeste convergir para o nível do Sudeste, o potencial de migrantes, 
"pedestremente" calculado, será dado pela diferença entre as duas populações, cer- 
ca de 8,3 milhões. 
O Brasil tem, assim, índices de urbanização dos países avançados e até os 
supera, contudo, difere num importante aspecto. Parte da população urbana tem 
ocupação rural, de forma que a população ocupada da agricultura não caiu, em 
termos absolutos, como vem ocorrendo com a população rural. Cerca de 24,5% da 
população ocupada pertencia, em 1996, à agricultura. Nos países industrializados, 
essa relação é menor que 6%. Lá, muitos dos residentes dos campos empregam-se 
nas cidades. 
Não há evidências de nenhuma tendência na série de pessoal ocupado da 
agricultura (POA), no período 1976-96. No entanto, em termos de POA por unida- 
de de PIB da agricultura, há evidências de decréscimo acentuado e contínuo, a uma 
taxa instantânea estimada de 3,4%, ou seja, consome-se cada vez menos trabalho 
para produzir uma unidade de produto agrícola. No entanto, o decréscimo não foi 
suficiente para contrabalançar o efeito do acréscimo da produção no emprego e, 
assim, reduzir, em termos absolutos, o emprego mral. A política econômica preci- 
sa, portanto, estimular as exportações e o consumo de alimentos para manter e 
ampliar os postos de trabalho da agricultura. A Figura 1, a seguir, mostra a evolu- 
ção do POA e do POA por unidade PIB da agricultura (TIB), no período de 20 anos, 
1976-95, confirmando as tendências mencionadas. A unidade de medida do POA 
por unidade de PIB foi devidamente ajustada. 
Figura 1 - POA e POA por unidade de PIB da agricultura (TIB) 
Unidades ajudrdrs 
Outro dado relevante, segundo o Censo Agropecuário de 1995196, é o da 
estrutura do emprego, com elevada participação do trabalho familiar da ordem de 
76% do POA. Há também evidências de que cresce o emprego não-agrícola dos 
residentes no meio rural. Nesse aspecto, embora o País não esteja tão perto das 
nações industrializadas, começa, todavia, a caminhar na mesma direção (Grossi e 
Silva, 1999). 
A agricultura brasileira passa por uma fase de tnnsic;ão, em direqio a uma 
aFcultun baseada na cisncia. no pequeno número de agricultores e no pouco em- 
prego. principalmente de assalariados. O País esti muito mais perto da agricultura 
dos países industrializados e muito distante daquela dos países densamente povoa- 
dos. com os da Ásia. 
2.1. Urbanização 
Estimou-se o modelo y(t)=I/(l+exp(a+bt)). em que y( t )  é quociente entre a 
população urbana e a populac;ão total. do ano t. O modelo foi estimado para cada 
uma das cinco regiòes e para o Brasil. utilizando-se dados de 40.50. 60.70. 80. 91 
e 1996. O ajustamento foi muito bom. medido pelo quiquadrado. Tendo-se em 
conta a hipótese b=O. a probabilidade de se obter um quiquadrado maior que o 
calculado é de 0.0001 para o intercepto. para b e para as regióes e para o Brasil. 
Usou-se o p m .  logístico do SAS. As estimativas obtidas estão na Tabela 2. 
Tabela 2 - Estimativas obtidas para as regiões e para o Brasil 
Este modelo é utilizado no estudo de difusão de tecnologia (Vera Filho e 
Alves. 1985). Admite-se que a decisão de migrar visa beneficiar toda a família, 
embora os pais possam ter sua situaqão piorada. Nessa decisão. pesam a renda 
esperada de todos os membros da família. as oportunidades de emprego. a infra- 
estrutura das cidades e o acesso a programas de saúde e educação. Pesam, negativa- 
mente. as informações de desemprego, a violência e um ambiente hostil à cultura 
dos migrantes. Em resumo. o modelo considera as forças de atração das cidades e as 
de expulsão dos campos. Como essas informações fluem das cidades para os cam- 
pos, a decisão de migrar corresponde a adotar uma nova tecnologia, daí a escolha 
do modelo. Ele é pobre em variáveis exógenas e admite que suas influências este- 
jam refletidas no tempo (r). Ao se compararem os valores preditos com os observa- 
dos. a concordância foi muito boa. No entanto, por ser pobre em variáveis exógenas, 
as previsões ficam pouco confiáveis para anos muito distantes de 1996. Por isto, os 
resultado são menos confiáveis para 2015. Os resultados das previsões feitas estão 
na Tabela 3. os quais mostram um país urbanizado no ano 2000. Em 2015. até as 
regiões Norte e Nordeste atingirão as marcas dos países avançados. 
Regiões 
Brasil 
Norte 
Nordeste 
CentreOeste 
Sudeste 
Sul 
Intercepto 
76.9297 
53.8737 
68.1924 
13,500 
96,3662 
90.3835 
B 
-0.0392 
-0.0272 
-0.0345 
-00627 
-0.0493 
-0.0459 
Tabela 3 - Urbanização predita para anos selecionados, em (%) 
Uma questão interessante é a velocidade de urbanização. No modelo estima- 
do. ela atinge O máximo quando 50% da população estii nas cidades e. então. 
começa a decrescer. Nota-se que a velocidade é sempre positiva. ou seja, o coefici- 
ente b, em todas as regiões. 6 negativo, logo, -b>O e y(t)<l . A velocidade converge 
para zero quando toda população for citadina. Todas as regiões, por terem ultrapas- 
sado a marca de 50%. têm velocidades de urbanização decrescentes. As três regiões 
sulinas estão muito mais próximas de zero. visto que já realizaram grande parte do 
ajustamento. O Nordeste e o Norte estão mais distantes, especialmente o Nordeste. 
Como a velocidade de urbanização está mais distante de zero nessas duas regiões, 
isto implica que o êxodo rural tem muito a caminhar nessas regiões. O Nordeste é 
a maior preocupação. do ponto de vista nacional. pois dispõe de grande estoque de 
migrantes desprepandos para as atividades urbanas. 
2.2. Migraqões rural-urbanas 
Tabela 4 - Velocidade de urbanização: dy(t)/dt=y(t)(l-y(t))(-b) 
As cidades podem crescer sem necessidade de êxodo rural. embora este não 
seja ainda o caso do Brasil. em que parte do crescimento da população das cidades 
é resultado do êxodo rural. Mediante dados da contagem da população de 1996. 
Brasil Sul Anos Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste 
calculou-se o número de migrante. nos períodos 1940-50. 1950-60. 1960-70, 1970- 
80, 1980-91 e 1991-96. conforme procedimento desenvolvido por Alves (1994). 
Admite-se que a população rural esteja crescendo a mesma taxa da população do 
País. Ao comparar a população assim obtida com a população do final do período, 
a diferença está no número de migrantes. Têm-se somente informações sobre perí- 
odos grandes, entre censos. O procedimento consistiu em dividir dado pcríodoem n 
subperíodos. mantendo-se os parâmetros do período-base. Em seguida. deixou-se n 
tender para o infinito. A tabela. a seguir, apresenta os resultados. Os dados de 
1991100 são projeções. admitindo-se que os parâmetros de 1991-96 não se alterem. 
O sinal negativo para migrantes indica que o meio rural ganha população; caso 
contrário. perde. Quem migra pode ir para outra regiáo. inclusive para o meio 
rural. 
São válidas as seguintes observações: 
I .  É acentuado o decréscimo da taxa de crescimento da população brasileira: de 
1.92%. no período 198019 1 .  para 1.35, em 199 1/96. 
2. Em 1991196, a região Norte teve um crescimento da população rural tão pequeno 
que não foi suficiente para ofuscar as migrações. Ela'passou a perder população 
rural. embora a população rural do final do período tenha ainda sido maior que 
a do início. mas pouca coisa. 
3. As demais regiões têm taxas negativas de crescimento da população rural. O 
padrão é interessante. O decréscimo acentuou-se por alguns períodos para de- 
pois perder ímpeto. à medida que o estoque de migrantes foi se reduzindo subs- 
tancialmente. O Nordeste é a grande exceção; o decréscimo da população rural 
ainda ganha ímpeto, porque é a regiáo que ainda tem apreciável estoque de 
migrantes no meio rural, cerca de 46% de todos os brasileiros que habitam OS 
campos. Sua agricultura dá sinais de não suportar a população rural lá existente; 
é a perigosa bomba migratória do país. Os nordestinos. rapidamente, aprendem 
que há melhores opções alhures, especialmente no meio urbano. A região Norte, 
no seu meio rural. não é mais uma opção. A produtividade da terra do Nordeste 
é i/4 da região Sul, e a do trabalho, 115, conforme mostra o censo 1995196. So- 
mente os estabelecimentos de mais de 100 hectares têm remuneração, por traba- 
lhador ocupado, acima de um salário mínimo e cerca de 94,2% dos estabeleci- 
mentos têm área menor do que 100 hectares. A média de remuneração da região 
corresponde a Rfi62.72. 
4. As duas últimas colunas indicam o número de migrantes e a velocidade de 
migração, que equivale ao número de migrantes dividido pela população rural 
do ano-base. Quando negativo, a região ganha população, em termos de saldo 
líquido. A migração rural urbana perdeu velocidade nas três regiões sulinas, 
acelerando-se no Norte e intensificando-se ainda mais no Nordeste. Perde, no 
momento, nas regiões de pequeno estoque de população rural e ganha nas duas 
que ainda têm muito para perder, em termos de população rural existente. 
5. Apesar da desaceleraçáo do êxodo rural, cerca de 8,2 milhões de pessoas deverão 
deixar o meio rural, no período 1991100, número este muito expressivo, sendo a 
metade proveniente do Nordeste, cerca de 4.3 milhóes. A Tabela 6 dá informa- 
qócs adicionais sobre a produtividade do trabalho, em termos de renda bruta 
mensal por pessoa ocupada e a da terra, renda bruta mensal por hectare; confir- 
ma o desequilíbno regional; e mostra quáo instável 6 a agricultura do Norte e do 
Nordesie. 
Tabela 5 - Migraqão rural - urbana. períodos, regiões. número de migrantes e velo- 
cidade de mieraçáo 
Admitiram-se, para 1991100, as mesmas taxas do período 1991196. 
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É interessante verificar se o destino dos migrantes são as cidades da mesma 
região ou. então. se são as cidades de outras regiões. Uma aproximação é obtida da 
seguinte forma. A população urbana do período-base é permitida crescer A taxa da 
população total; para 1991196, 1.34%. Ao valor obtido somam-se os migrantes do 
período, que é o valor predito. Subtrai-se dele a população do final do período e 
obtém-se o erro de previsáo, que é dividido pela populac;ão urbana do ano-base. Em 
porcentagem, estes são os dados da Tabela 7. 
Tabela 6 - Distribuição da renda bruta mensal por hectare e da renda bruta mensal por 
pessoa ocupada, regióes e Brasil, 1995196 
Renda bruWmês/pessoa ocupada 
86.87 
62.72 
553.51 
381.65 
321.33 
Região 
Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 
Tabe!a 7 - Destino dos migrantes, medido pelo erro de previsão 
Duas regiões têm sinal negativo, o que implica que suas cidades estão rece- 
bendo migrantes de outras regiões, quais sejam, Norte e Centro-Oeste, que tiveram 
os maiores erros de previsão, seguidas do Nordeste, embora com valor positivo. 
Parte dos migrantes de seu meio rural encaminhou-se para outras regiões. O erro de 
previsão foi pequeno para as outras duas regiões e praticamente inexistente para o 
Brasil. É claro que não há como controlar migrantes de uma cidade, de uma região, 
para outra, de outra região. A medida é, assim, aproximada. Para o Brasil, este 
problema não existe, razão por que o erro é tão pequeno. 
Fonte: IBGE: Censo Agropecuário 1995-96. 
Renda brutalmêslha 
2.79 
6.55 
-. 5 18 
20.48 
24.49 
Regiões 
Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 
Brasil 
1. As evidências indicam que o êxodo rural está arrefecendo-se nas três regiões 
sulinas, porque o estoque de migrantes já é relativamente pequeno. 
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Erro de previsão (%) 
-7.82 
2.30 
-4,60 
0.34 
0.93 
0.07 
2. O êxodo rural acelera-se na região Norte e Nordeste. principalmente nesta últi- 
ma. que tem maior estoque de migrantes. 
3. As forças inerentes à recnologia e à atração das cidades estão derrotando as 
intenções das políticas. como a reforma agrária. que objetiva reduzir a intensida- 
de do êxodo rural. É claro que políticas, como abertura comercial, taxas de juros 
elevadas. câmbio sobrevalorizado e leis trabalhistas vigentes. somaram seus efeitos 
aos da tecnologia. 
4. A migração rural-urbana tem dimensões preocupantes, principalmente no que 
diz respeito ao Nordeste. Lá, reside a grande maioria dos potenciais migrantes 
que estão acordando para as possibilidades de uma vida melhor nas cidades, 
mesmo na condição de empregados do mercado informal. Se o Nordeste tivesse, 
na agricultura, a mesma relação habitante-produto do Sudeste, sua população 
rural não excederia 4 milhões de habitantes. em oposição aos 15,6 milhões exis- 
tentes. Assim, no Nordeste, deve-se concentrar a aplicação de recursos em polí- 
ticas que visam criar empregos rurais bem remunerados. 
5. Políticas macroecon~micas que estimulem a demanda de alimentos, de fibras e 
de energéticos têm papel fundamental na luta contra o êxodo rural, embora não 
possam ter seus efeitos minimizados, ou mesmo anulados, pela importação de 
subsídios, taxas de câmbio sobrevalorizadas e taxas de juros escorchantes. 
6. Finalmente, cabe ressaltar que o êxodo rural está na lógica do desenvolvimento 
econômico. Não é um mal em si mesmo. razão por que há elevado custo para a 
sociedade em tentar eliminá-lo artificialmente. As políticas praticadas pelos pa- 
íses desenvolvidos foram incapazes de reter a população no meio rural, mas 
agravá-lo, nas condições brasileiras, seria uma insensatez. 
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